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Resumo: Neste trabalho se valoriza os saberes detidos por populações com menor representação 
cultural na sociedade brasileira, aqui denominados de saberes etnobiológicos, e suas possíveis 
influências no currículo da educação básica. Baseou-se em pesquisadores da ecologia humana, 
antropologia e educação. Utiliza-se a pesquisa bibliográfica, observações de campo e as 
experiências enquanto educador. Conclui-se que os estudantes, tendo seus saberes valorizados, 
aprendem e apreendem melhor os conceitos científicos da área Ciência da Natureza, considerando 
no mesmo nível de apreciação saberes populares e locais com os científicos, visto que realizaram 
melhor as associações entre teoria e prática.
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Introdução
O presente artigo tem como objeto de reflexão sobre a valorização dos saberes populares 

relacionados à área de Ciências da Natureza, à disciplina de Biologia, sobretudo aqueles 
denominados de etnobiológico. Para dar conta de tal objeto, parto da etnografia para apresentá-
lo. Procuro resgatar tais saberes a partir do ambiente escolar, com o intuito de incluí-lo no 
currículo das disciplinas escolares da Educação Básica�.

Para as questões relativas a antropologia, não cabe neste curto espaço de tempo fazer 
uma revisão do tipo história da arte da etnobiologia na educação. Para dar conta do que este 
texto se propõe, baseei-me em pesquisadores como Guiart (1973), Moutinho (1980), Ribeiro 
(1986) e Geertz (2004) etc. Em se tratando da questão educacional, procurei embasar-me em 
autores como Erny (1982), André (2000), Sousa (2000), Chassot (2001), Siqueira (2004), 
Batista (2007), Silveira e Farias (2009), Marques (2010) entre outros.

Para esta reflexão, são utilizados como referenciais teóricos os autores supra citados 
e as experiências enquanto educador. Para tal, divido o texto em duas partes, onde procuro 
apresentar reflexões que considero possíveis sobre a etnografia no espaço escolar e, na segunda, 
amalgamar tais conhecimentos à educação formal local sobre biologia, ou seja, a etnobiologia.
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Saberes Locais e a Educação Básica
É da década de 1960 que iniciaram os estudos da etnografia no espaço escolar (André, 

2000), sobretudo na França durante as revoltas estudantis que educadores, com percepções 
diferenciadas das da época, se apropriaram das visões antropológicas a fim de melhor 
compreender o espaço escolar.

O pesquisador que se utiliza da etnografia e investiga o espaço escolar é aquele sujeito 
que encontra diferentes formas de interpretação da vida naquele meio; considera os modos de 
compreender e interagir com o senso comum; procura ver os diversos significados que os sujeitos 
de sua pesquisa dão às próprias experiências e às diferentes vivências naquele espaço; o modo 
como se dá sua relação na escola. Ele traduz os diferentes significados do objeto pesquisado 
de modo explicito, didático e científico em textos publicados em ensaios, congressos, revistas, 
livros e outras formas de socializar seu conhecimento.

Nas pesquisas de cunho etnográfico, segundo Guiart (1973) está o fracionamento de 
informações, ou seja, a fronteira lingüística é um fator determinante das pesquisas na área, das 
pesquisas de campo. Com isso, o autor quer dizer que é pertinente ao pesquisador se despir de 
suas amarras preconceituosas, ouvir e compreender o que o interlocutor quer dizer, a fim de não 
incorrer em erros de tradução e de interpretação ao fazer análises preliminares como se fossem 
conclusivas.

A pesquisa etnográfica na escola não é diferente, pois seguidamente os professores 
realizam concursos públicos para trabalhar em uma comunidade que geralmente não é a sua de 
origem, ou seja, é muito comum no Brasil professores deslocarem-se de suas cidades a fim de 
realizar seus cursos de graduação em outros centros e, ao encerrá-lo, não retornam à cidade de 
origem e prestam concursos públicos a fim de lutar por sua subsistência financeira e, com uma 
cultura de origem, mais o acúmulo daquela da região da universidade, chegam a uma terceira 
comunidade para desenvolver suas atividades laborais e se deparam com outra realidade sócio-
cultural. Desse modo, o docente realiza atividades a partir de sua bagagem sócio-cultural-
acadêmica, ou seja, introduz naquela comunidade, muitas vezes sem se dar conta, outros modos 
de pensar, de agir e se relacionar com diversos fatores sócio-econômico-cultural específico da 
região.

Ao realizar uma pesquisa etnográfica na escola, o pesquisador, no meu ponto de vista, 
terá que levar em conta também a origem cultural dos docentes, das famílias dos estudantes 
e da comunidade escolar de modo geral. Por exemplo: é muito comum nos estados do sul 
do Brasil (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) e acredito que em outras regiões 
também possa ocorrer a seguinte situação: famílias migrarem para o litoral a fim de almejar os 
empregos temporários na primavera, permanecer durante todo o verão e migrar ao interior do 
continente no início do outono, quando a temporada de turistas nas praias diminui grandemente 
ou praticamente se encerra. Esse fato interfere a dinâmica das cidades litorâneas, sobretudo, 
das escolas daquelas regiões. Há um ingresso de estudantes no final do ano letivo, uma vez 
que a migração de estudantes é consideravelmente elevada. Muitas vezes esses estudantes 
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chegam com déficits de aprendizagem por vários fatores, dentre eles a falta de entrosamento 
com seus colegas causando isolamento ou mesmo um comportamento largamente conhecido 
como bullying.

Os aspectos acima relatados devem ser levados em conta em uma pesquisa etnográfica 
no interior de uma instituição escolar que possui estes estudantes migrantes. Por outro lado, as 
escolas do interior do continente também devem levar em conta as experiências dos estudantes, 
pois estes mesmos que migram para o interior e retornam ao continente no início do ano letivo 
ou quando o período de aulas já iniciou. São pessoas marcadas pela experiência de conhecer 
regiões do país que muitos dos colegas não tiveram tal oportunidade; são alunos que, em muitos 
casos, realizam trabalhos informais precocemente; são estudantes que tem uma experiência de 
vida e bagagem cultural maior do que seus colegas.

Com tudo isso, tais estudantes aprendem a viver na diversidade de situações, sejam 
favoráveis ou experiências negativas, como falta de recursos mínimos para a sobrevivência da 
família etc. Outrossim, dentre as situações que se pode considerar positivas, e essas que quero 
levar em consideração neste texto, são os conhecimentos de várias culturas locais. Neste ponto 
quero deter-me um pouco mais no decorrer deste texto.

Em algumas comunidades que são mais isoladas dos grandes centros comerciais do 
Brasil, precisam desenvolver mecanismos para minimizar seus problemas decorrentes de saúde, 
tais como traumas, picadas de animais peçonhentos como cobras, aranhas, escorpiões etc. Tais 
comunidades desenvolveram, então, um conhecimento que os habitantes brasileiros urbanos 
de pequenas, médias e grandes cidades não possuem, uma vez que há assistência médica pelo 
menos durante o período do dia e, em outros lugares, durante 24 horas.

As comunidades isoladas, tais como indígenas e quilombolas, desenvolveram “um 
gigantesco acervo de experiências milenares” (Ribeiro, 1986, p. 9) com o intuito de minimizar 
seus problemas imediatos. É muito comum em tais grupos sociais o conhecimento das plantas 
que servem para fins medicinais. Há vários estudos acerca desse tema, como por exemplo 
pesquisas apresentadas no livro organizado por Ribeiro (op. cit.) que apresenta pesquisas de 
Prance; Elisabetsky; Lévi-Strauss; Carneiro; Sauer; Métraux; Heizer; Cooper; Chernela; Kerr; e 
Posey. Todos esses autores nacionais e estrangeiros apresentam pesquisas realizadas em diversas 
regiões do mundo e no Brasil valorizando os saberes de populações isoladas, muitas delas 
de grupos indígenas e quilombolas, sobre o tema etnobotânica. Outros pesquisadores também 
estudam o tema, como Koch (2000), Guarim Neto; Santana; Silva (2000); Rodrigues; Carvalho 
(2001), Amorozo (2002); Siqueira (2004), Albuquerque (2005), Pereira (2006); Albuquerque; 
Alves; Araújo (2007), Alves; Farias (2007); Guarim Neto; Carniello (2007), Rodrigues (2007); 
Batista (2007), Oliveira et al. (2009), Silveira; Farias (2009), Marques (2010) e outros. 

Não são somente dos grupos indígenas que se tem conhecimento das plantas consideradas 
medicinais, grupos ou comunidades de pequenos agricultores também adquirem conhecimentos 
através da observação de animais. Até este momento falei apenas de plantas, mas que relação os 
animais têm com as plantas medicinais? Fui em busca desta resposta ao entrevistar estudantes 
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da educação básica, da modalidade Educação de Jovens e Adultos, e descobri que, quando 
trabalhavam na área rural do Brasil, antes de migrarem para a região industrializada a fim de 
procurar empregos mais “lucrativos”, observam as características dos animais e depois testam 
neles mesmos. Em outras palavras: ao observar um animal doméstico, como por exemplo um 
cão, com dores estomacais e este procurar uma planta para minimizar seu mal-estar, aquele 
antigo agricultor também se utiliza das mesmas plantas para seus males (Siqueira, 2004). 
Resumidamente, o estudante quis dizer que o conhecimento passa de geração para geração, 
através de testes de novas e velhas plantas, com acertos e erros. Com essa técnica, tais pessoas 
correm riscos de adquirir uma intoxicação através dessas plantas, pois algumas, para servir 
como medicamento requer uma dose mínima e, em doses elevadas, podem se tornar tóxicas ou 
até mesmo causar a morte de quem a ingere. Reitero que a observação às reações dos animais, 
quando ingerem determinados vegetais são preponderantes para quem utiliza tais plantas 
com fins medicinais. Nos dias atuais, há estudos bioquímicos para verificar a quantidade de 
princípio ativo que cada planta possui e pesquisas para testar a quantidade adequada para o ser 
humano e aos animais. Meu ponto de vista é o de que os saberes populares, aqui denominados 
etnobiológicos devem ser valorizados, mas há especialidades profissionais da saúde e cientistas 
testando novas plantas a fim de investigar novos princípios ativos.

Há grupos de plantas que foram bem difundidos no meio urbano, como aquelas trazidas 
pelos imigrantes de todos os continentes: americanos, europeus, asiáticos, africanos e da 
oceania. Muitas das plantas utilizadas atualmente no Brasil, e acredito que também em outros 
países das Américas, foram agrupadas à flora local pelos imigrantes, pois ao ingressarem em 
terras desconhecidas, trouxeram consigo não somente culturas diferentes como rituais, mas 
alimentação e modos de como tratar suas doenças. Tais métodos foram também passados 
de pais para filhos e incorporadas à cultura atual dos atuais países americanos. Tanto isso é 
realidade, que somente os estudiosos em botânica e etnobotância conseguem identificar as 
plantas consideradas medicinais são de origem local, européia, africana, asiática, oceânica.

Além desses estudiosos, há pesquisas que levam em consideração os saberes e usos de 
animais pela população nas atividades diárias, tais como modos de caçar, utilização de algumas 
de suas partes do corpo para fins medicinais, abrigo, adereços, alimento e outras. Ribeiro 
(1986) traz quatro destes pesquisadores: Gilmore, Chernela, Posey e Zarur. No Brasil há poucos 
pesquisadores desse tema. Sabe-se, de conversas com pessoas que vivem diretamente em contato 
com a natureza e dela sobrevivem, como pescadores, que há técnicas específicas desenvolvidas 
por comunidades para pesca de determinados peixes. Por exemplo, as técnicas de pescadores 
do litoral de Santa Catarina que se utilizam da “parceria” do golfinho bico de garrafa para 
pescar o peixe denominado Tainha. No final da época da pesca, os golfinhos “aprisionam” as 
tainhas e os pescadores conseguem introduzir suas redes artesanais e capturar tais peixes. Desse 
modo, há uma relação estreita do pescador com o mamífero (golfinho) e ambos ganham nessa 
grande jornada pesqueira. Há comunidades que se utiliza de gordura (banha) de carneiro para 
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minimizar males respiratórios, como, por exemplo, a asma�. Existem muitos outros exemplos 
que deixarei para outra ocasião relatá-los.

Saberes tanto etnobotânicos quanto etnozoológicos são considerados como saberes 
populares�. Os saberes populares são detidos pela população, e que não necessariamente tais 
conhecimentos tenham passado pela instituição escolar para serem elaborados (Chassot, 2001). 
O que se considera é que o estudante que ingressa na escola traz consigo tais saberes, no entanto, 
na maioria das vezes, não possui espaço para expressá-los, sobretudo em sala de aula, pois a 
“oralidade não é contemplada na escola” (Magalhães, 2006, p. 65). Um pesquisador com viés 
etnográfico atuando no espaço escolar estudará não somente as metodologias e as relações do 
contexto escolar, como também a presença desses saberes e através de técnicas e metodologias 
escolares introduzi-los ao currículo escolar.

Conclusões
Conclui-se que os estudantes, tendo seus saberes valorizados, aprendem e apreendem 

melhor os conceitos científicos das ciências, considerando no mesmo nível de apreciação dos 
saberes populares e locais com os científicos. Tal transposição didática ou didatização dos 
saberes etnobiológicos, parte da iniciativa de cada estudante com a interferência metodológica 
do educador, com o apoio da comunidade escolar.

Há uma série de saberes populares que não entram na escola por não serem cientificamente 
elaborados. Estudiosos da cultura como Williams (1992) e Geertz (2004) – embora de correntes 
diferentes – chamam a atenção para que consigamos perceber as diferentes culturas dos 
indivíduos que freqüentam o interior das instituições escolares, bem como a diversidade da 
comunidade em que a escola está inserida. Cultura essa não cientificamente elaborada, mas 
da experiência de vida, de sobrevivência no espaço social, que, segundo meu ponto de vista, 
merece um lugar no currículo escolar, seja na socialização de seus saberes, suas formas de 
observar o mundo a sua volta, enfrentando as adversidades do dia a dia, e destes adquirir novos 
saberes por intervenção do currículo escolar oficial.

Defendo a idéia de que a cultura que os estudantes detêm e adquirida fora do espaço 
escolar seja acolhida, respeitada e incorporada ao currículo da área de Ciências da Natureza. 
Desse modo, segundo meu ponto de vista, faz-se também, uma cultura escolar, pois amplia os 
conhecimentos desses cidadãos, com os saberes científicos e os escolares, a fim de que cada 
estudante constitua-se em cidadãos mais críticos e que possam escolher o modo como queiram 
viver valorizando os saberes científicos, culturais locais ou amalgamando seus saberes aos 
saberes já elaborados e consolidados a partir da experiência da e na instituição escolar.

Além do exposto, quando nós educadores valorizamos a cultura local, tais conhecimentos 
não se perdem em detrimento daquele considerado oficial (refiro-me ao currículo oficial, ditado 
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por dispositivos legais, tais como PCNs e Livros didáticos elaborados em grandes centros do 
país, sem levar em conta as especificidades locais). Imagino um futuro próximo onde cada 
estudante possa expor seus saberes sem ser ridicularizado, isto é, um espaço escolar onde seus 
mestres e colegas valorizem as culturas locais transmitidas de geração a geração através da 
oralidade. 
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